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PARTE 1 - CONSIDERANDOS

1. Nota Introdutória

O Governo tomou a iniciativa de apresentar à Assembleia da República o Projeto de

Lei n.° 210!XI113a, que “Estabelece o regime fiscal das entidades organizadoras das

finais das competições UEFA Champions League e UEFA Women’s Champions

League da época 2013/2014, bem como dos clubes desportivos, respetivos jogadores

e equipas técnicas, em virtude da organização e participação naquelas partidas”.

A presente proposta de lei deu entrada na Assembleia da República a 5 de março de

2014, tendo sido admitida e anunciada no dia seguinte, data em que baixou à

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP) para efeitos de

apreciação e emissão do competente Parecer, nos termos regimentais aplicáveis.

Em reunião da COFAP de 12 de março de 2014, e de acordo com o estatuído no

artigo 135.° do Regimento da Assembleia da República (RAR) foi designado autor do

parecer o deputado João Paulo Correia (PS). Por deliberação da conferência de

líderes, de 19 de março de 2014, foi agendada a respetiva discussão, na generalidade

em Plenário, para dia 27 de março de 2014. O Governo apresenta esta iniciativa com

pedido de prioridade e urgência.

2. Objeto, motivação e conteúdo de iniciativa

De acordo com o teor da exposição de motivos apresentada pelo Governo, esta

iniciativa enquadra-se no âmbito da atribuição, a Portugal, da “responsabilidade de

organização das partidas finais das competições UEFA Champions League e UEFA

Womens Champions League da época 2013/2014”. Nestes termos, atentos os

compromissos com a UEFA, bem como o “interesse turístico e económico subjacente

a esta competição”, com a presente proposta de lei o Governo pretende “prever um

regime fiscal específico, aplicável aos rendimentos auferidos pelas entidades
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organizadoras do evento, pelos clubes desportivos e respetivos jogadores bem como

pelas equipas técnicas participantes no mesmo, que não sejam considerados

residentes fiscais em Portugal”, recordando que tal tem vindo a ocorrer em situações

análogas (nomeadamente no âmbito do Euro 2004).

Conforme exposto na proposta de lei em apreço, esta vsa fixar um regime fiscal

especial para as entidades estrangeiras organizadoras, bem como para os clubes

desportivos, respetivos jogadores e equipas técnicas estrangeiras envolvIdos, que não

sejam considerados residentes fiscais em Portugal, atento o relevante interesse

turístico e económico da realização das finais das competições UEFA Champions

League e UEFA Women’s Champions League da época 2013/2014 em território

nacional e respondendo aos compromissos assumidos com a UEFA (Union des

Associations Européenes de Football).

A presente proposta de lei determina que estas entidades ficam assim isentas dos

impostos sobre o rendimento das pessoas singulares e sobre o rendimento das

pessoas coletivas, regulados pelo disposto no Código do Imposto sobre o Rendimento

das Pessoas Singulares e no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas

Coletivas.

3. Enquadramento legal e antecedentes

Esta iniciativa é apresentada pelo Governo, no âmbito do disposto no n.° 1 do artigo

167.° e na alínea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituição e no artigo 118.° do

Regimento da Assembleia da República (RAR).

Toma a forma de proposta de lei, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 119.° do

Regimento, tendo sido aprovada em Conselho de Ministros em 5 de março de 2014,

em conformidade com o disposto no n.° 2 do artigo 123.° do RAR.

Salienta-se que, de acordo com o n.° 3 do artigo 124.° do RAR, “as propostas de

lei devem ser acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as

tenham fundamentado”. No mesmo sentido, o artigo 6.° do Decreto-Lei n.°
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274/20091, de 2 de outubro, dispõe que “Os atos e diplomas aprovados pelo Governo

cujos projetos tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do

respetivo preâmbulo ou da exposição de motivos, referência às entidades consultadas

e ao carácter obrigatório ou facultativo das mesmas. No caso presente, é refendo que

foi ouvida a Federação Portuguesa de Futebol, tendo sido junto o respetivo parecer, o

que se encontra disponível na página internet da iniciativa2.

A Lei Formulário3 estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a

identificação e o formulário dos diplomas, sendo se salientar no que se refere à

presente iniciativa, que esta nada dispõe quanto à data de entrada em vigor, pelo que

a mesma ocorrerá, em caso de aprovação, no quinto dia após a publicação, em

conformidade com o disposto no n.° 2 do artigo 2.° da referida Lei.

Importa ainda analisar os antecedentes, uma vez que esse é um dos fundamentos

apresentados para justificar a presente proposta de lei. De acordo com a exposição de

motivos “foi intenção do governo, à semelhança do que tem vindo a ser estabelecido

em situações análogas, nomeadamente no âmbito da competição Furo 2004, e por

outras jurisdições europeias relativamente a competições desta natureza, prever um

regime fiscal especifico (...)“.

Conforme análise constante da Nota Técnica em Anexo, “Idêntico regime fiscal foi

aplicado aos rendimentos auferidos no período compreendido entre 1 de janeiro e 31

julho de 2004 pelas entidades organizadoras do Euro 2004 e pelas associações dos

países nele participantes, bem como pelos desportistas, técnícos e outros agentes

envolvidos na organização do referido Campeonato, desde que não fossem

considerados residentes em território nacional, cf. artigo 3.° do Decreto-Lei n.°

30/2001, de 7 de fevereiro. Este Decreto-Lei foi autorizado nos termos do n.° 5 do

artigo 69.0 da Lei n.° 3-B/2000, de 4 de abril, atento o interesse público subjacente à

1 Que regula o procedimento de consulta formal de entidades, públicas e privadas, realizado pelo
Governo, no âmbito da fase de elaboração e instrução dos atos e diplomas sujeitos a aprovação do
conselho de Ministros ou dos membros do Governo.
2 O parecer data de 28 de fevereiro de 2014, sendo assinada pelo Secretário-geral da Federação
Portuguesa de Futebol, transcrevendo-se o seu conteúdo: ‘ Serve o presente para informar V. Exa. que a
Federação Portuguesa de Futebol, após análise do Regime Fiscal proposto para a Fase Final da Liga dos
Campeões da UEFA —2014, concorda com o respetivo conteúdo.”

Lei n.° 74/98, de 11 de novembro (alterada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de
junho, e 42/2007, de 24 de agosto, que a republicou).
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atribuição a Portugal da responsabilidade pela organização da fase final do

Campeonato Europeu de 2004.

Refira-se que, por força do supracitado Decreto-Lei n.° 30/2001, no âmbito da

organização do Euro 2004, e no período compreendido entre 1 de janeiro de 2000 até

31 de dezembro de 2004. foi determinada a aplicação de um regime de mecenato

cultural aos donativos, em dinheiro ou em espécie, concedidos à Sociedade Euro

2004, S. A., direta ou indiretamente através da Federação Portuguesa de Futebol. bem

como foram concedidos adicionalmente outros benefícios fiscais à Sociedade Euro

2004, constituída pelo Decreto-Lei n.° 33/2000, de 14 de março (com as alterações do

Decreto-Lei n.° 30/2001, de 7 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.° 267/2001, de 4 de

outubro) designadamente:

a) Isenção de IRC, nas mesmas condições em que é concedida ao Estado;

b) isenção do imposto sobre sucessões e doações;

c) Isenção do imposto do selo;

d) Isenção de ímposto municipal de sisa e de contribuição autárquica.”

Para uma leitura mais detalhada, designadamente ao nível do enquadramento ou para

consulta de iniciativas apresentadas, ou de iniciativas legislativas e petições

pendentes, sobre a mesma matéria, recomenda-se a consulta da Nota Técnica em

anexo.

4. Apreciação dos previsíveis encargos decorrentes do disposto na

presente proposta de lei

Neste âmbito, importa salientar que face à informação disponibilizada não é possível

quantificar eventuais encargos financeiros resultantes da aprovação da presente

iniciativa. Contudo, dado o impacto no apuramento da receita fiscal, seria desejável

que tal estimativa fosse produzida e remetida pelo Governo à Assembleia da

República.
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PARTE II- OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O autor do parecer reserva a sua posição para a discussão da iniciativa legislativa em
sessão plenária.

PARTE III — CONCLUSÕES

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Orçamento,

Finanças e Administração Pública conclui:

1 O Governo tomou a iniciativa de apresentar à Assembleia da República o

Projeto de Lei n.° 2lOJXlII3a, que “Estabelece o regime fiscal das entidades

organizadoras das finais das competições UEFA Champions League e UEFA Women’s

Champions League da época 2013/2014, bem como dos clubes desportivos, respetivos

jogadores e equipas técnicas, em virtude da organização e participação naquelas

partidas”;

2. A presente proposta de lei determina um regime fiscal especial aplicável às

entidades estrangeiras organizadoras, bem como para os clubes desportivos,

respetivos jogadores e equipas técnicas estrangeiras envolvidos, que não

sejam considerados residentes fiscais em Portugal, o qual consiste na isenção

dos impostos sobre o rendimento das pessoas singulares e sobre o rendimento

das pessoas coletivas, regulados pelo disposto no Código do Imposto sobre o

Rendimento das Pessoas Singulares e no Código do Imposto sobre o

Rendimento das Pessoas Coletivas;

3. Face à informação disponibilizada não é possível quantificar eventuais

encargos financeiros resultantes da aprovação da presente iniciativa, pelo que

seria desejável que tal estimativa fosse produzida e remetida pelo Governo à

Assembleia da República;

4. A presente Proposta de Lei cumpre todos os requisitos constitucionais, legais e

regimentais necessários à sua tramitação, ressalvando-se apenas que por

nada dispor quanto à data de entrada em vigor, a mesma ocorrerá, em caso de

.7
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aprovação, no qunto dia após a pubhcação, em conformidade com o disposto

no n.° 2 do artigo 2.° da referida Lei Formulário:

5. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer deverá ser remetido a

Sua excelência a Presidente da Assembleia da República.

Palácio de S. Bento, 26 de março de 2014

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão

(João Paulo Correia) (Eduardo Cabrita)
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PARTE W ANEXOS

Nota Técnica de 18 de março de 2014.
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L Análise sucinta dos factos. situações e realidades respeitantes à iniciativa

A em apreço deu entrada na Assembleia da República a 5 de março de 2014 tendo sido

admitida e anunciada no dia seguinte, data em que baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e

Administração Pública (COFAP) para apreciação na generalidade.

Em reunião ocorrida a 12 de março, e de acordo com o estatuído no artigo 135,° do Regimento da Assembleia

da República (RAR), a COFAP nomeou como autor do parecer da Comissão à iniciativa legislativa o Senhor

Deputado João Paulo Correia (PS).

De acordo com o teor da exposição de motivos da iniciativa, o Governo enquadra a presente iniciativa no

âmbito da atribuição, a Portugal, da “responsabilidade de organização das partidas finais das competições

UEFA Champions League e UEFAWomen’s Champions League da época 201 3/2014”.

Nestes termos, atentos os compromissos com a UEFA, bem como o “interesse turístico e económico

subjacente a esta competição”, com a presente proposta de lei o Governo pretende “prever um regime fiscal

específico, aplicável aos rendimentos auferidos pelas entidades organizadoras do evento, pelos clubes

desportivos e respetivos jogadores, bem como pelas equipas técnicas participantes no mesmo, que não sejam

considerados residentes fiscais em Portugal”, recordando que tal tem vindo a ocorrer em situações análogas

(nomeadamente no âmbito do Euro 2004).

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e do

cumprimento da lei formulário

• Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

A iniciativa em apreço é apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa, em conformidade

com o disposto no n.° 1 do artigo 167.° e na alínea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Ç stiti.ução e no artigo 118.°

do Reirnento da Assembleia da Repúbhca (RAR).

Toma a forma de proposta de lei, nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 119.° do Regimento, é subscrita

pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares e menciona que foi

aprovada em Conselho de Ministros em 5 de março de 2014, em conformidade com o disposto no n.° 2 do

artigo 123.° do RAR. Mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma exposição de motivos, cumprindo assim os

requisitos formais constantes dos nOs 1 e 2 do artigo 1 24.° do RAR.

Proposta de Lei n.° 2101X1113.a (GOV)
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O artigo 124.° do RAR dispõe ainda, no seu n.° 3, que “as propostas de lei devem ser acompanhadas dos
estudos. documentos e pareceres que as tenham fundamentado’ No mesmo sentido. o artigo 6.° do Decreto

e’- 024,2OO9I, de 2 de outubro, dispõe que ‘Os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos projetos

tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo preâmbulo ou da exposição de
motivos, referência às entidades consultadas e ao carácter obrigatório ou facultativo das mesmas. No caso de
propostas de lei, deve ser enviada cópia à Assembleia da República dos pareceres ou contributos resultantes
da consulta direta às entidades cuja consulta seja constitucional ou legalmente obrigatória e que tenham sido
emitidos no decurso do procedimento legislatIvo do Governo”, No caso presente, é referido que foi ouvida a
Federação Portuguesa de Futebol, tendo sido junto o respetivo p3fçr, que se encontra disponibilizado na
página internet da iniciativa.

A proposta de lei deu entrada em 05/03/2014, foi admitida em 06/03/2014 e baixou nessa mesma data, na
generalidade, à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5,a), A discussão na
generalidade encontra-se agendada para a reunião plenária de 27/03/2014. O Governo apresenta esta
iniciativa com pedido de prioridade e urgência.

Verificação do cumprimento da lei formulário

A Lei n.° 74/98, de 11 de novembro (alterada pelas Leis n. 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho,

e 42/2007, de 24 de agosto, que a republicou), designada como «lei formulário», estabelece um conjunto de
normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas, as quais são relevantes em caso de
aprovação das iniciativas legislativas e que, como tal, cumpre referir.

Importa, pois, mencionar que a iniciativa sub judice tem uma exposição de motivos e obedece ao formulário
correspondente a uma proposta de lei. Cumpre igualmente o disposto no n.° 2 do artigo 7 ‘ da ((lei formulário)>,
uma vez que contém um título que traduz sinteticamente o seu objeto [disposição idêntica à constante da
alínea b) do n.° 1 do artigo 124.° do Regimento].

A iniciativa nada dispõe quanto à data de entrada em vigor, pelo que a mesma ocorrerá, em caso de
aprovação, no quinto dia após a publicação, em conformidade com o disposto no n.° 2 do artigo 2.° da <dei
formulário».

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em
face da «lei formulário».

1 Que regula o procedimento de consulta formal de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, no âmbito da
fase de elaboração e instrução dos atos e diplomas sujeitos a aprovação do Conselho de Ministros ou dos membros do
Governo.

Proposta de Lei n.° 2101X1113.a (GOV)
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III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes

Enquadramento legal nacional e antecedentes

Reconhecendo o relevante interesse turístico e económico da realização das finais das competições UEFA

Champions League e UEFA Women’s Champions League da época 2013/2014 em territóno nacional e

respondendo aos compromissos assumidos com a UEFA (Union des Associations Européenes de Football), a

proposta de lei em apreço visa fixar um regime fiscal especial para as entidades estrangeiras organizadoras,

bem como para os clubes desportivos, respetivos jogadores e equipas técnicas estrangeiras envolvidos, que

não sejam considerados residentes fiscais em Portugal.

Estas entidades ficam assim isentas dos impostos sobre o rendimento das pessoas singulares e sobre o

rendimento das pessoas coletivas, regulados pelo disposto no

Pessoas Singulares e no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas.

Idêntico regime fiscal foi aplicado aos rendimentos auferidos no período compreendido entre 1 de janeiro e 31

julho de 2004 pelas entidades organizadoras do Euro 2004 e pelas associações dos países nele participantes,

bem como pelos desportistas, técnicos e outros agentes envolvidos na organização do referido Campeonato,

desde que não fossem considerados residentes em território nacional, cf. artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 30/2001,

de 7 de. Este Decreto-Lei foi autorizado nos termos do n.° 5 do artigo 69.° da Lei n°.?00Q.dp4

de abril, atento o interesse público subjacente à atribuição a Portugal da responsabilidade pela organização da

fase final do Campeonato Europeu de 2004.

Refira-se que, por força do supracitado Decreto-Lei n.° 30/2001, no âmbito da organização do Euro 2004, e no

período compreendido entre 1 de janeiro de 2000 até 31 de dezembro de 2004, foi determinada a aplicação de

um regime de mecenato cultural aos donativos, em dinheiro ou em espécie, concedidos à Sociedade Euro

2004, S. A., direta ou indiretamente através da Federação Portuguesa de Futebol, bem como foram

concedidos adicionalmente outros benefícios fiscais à Sociedade Euro 2004, constituída pelo Decreto-Lei n

0,d6.j4jaro (com as alterações do Decreto-Lei n.° 30/2001. de 7 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei

n°267/2001 de 4de outubro) designadamente:

a) Isenção de IRC, nas mesmas condições em que é concedida ao Estado;

b) Isenção do imposto sobre sucessões e doações;

c) Isenção do imposto do selo;

d) Isenção de imposto municipal de sisa e de contribuição autárquica.

Proposta de Lei n.° 2101X1l13 a (GOV)
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Enquadramento internacional

A legislação comparada é apresentada para o Brasil.

BRASIL

A Lei C 12350 de 20 de dezembro de 2010, veio determinar várias medidas tributárias referentes à

realização, no Brasil, das seguintes competições desportivas - Copa das Confederações Fifa 2013 e Copa do

Mundo Fifa 2014.

Entre outras medidas relacionadas com isenção de impostos indiretos no mercado interno (artigo 13.°), regime

especial de tributação para construção, ampliação, reforma ou modernização de estádios de futebol (artigo

1 7.°) e desoneração tributária de subvenções governamentais destinadas ao fomento das atividades de

pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas, a Lei determina a isenção de

impostos às entidades relacionadas com a organização do evento, não residentes em território brasileiro, nos

seguintes termos:

— Isenções de tributos federais incidentes na importação de bens ou mercadorias para uso ou consumo

exclusivo na organização e realização dos referentes eventos. Esta isenção, concedida pelo artigo 3°,

aplica-se às importações promovidas pela FIFA (Féderation International de Football Association),

Subsidiária da FIFA no Brasil, Confederações FIFA, associações estrangeiras membros da FIFA,

parceiros comerciais da FIFA domiciliados no estrangeiro e prestadores de serviços da FIFA domiciliados

no estrangeiro;

- Isenção de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), de Imposto sobre Operações de Crédito,

Câmbio e Seguro ou relativas a Titulos ou Valores Mobiliários (IOF), de contribuições sociais, de

contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, de contribuições para o

PIS/Pasep-lmportação, de contribuições para a Cofins-lmportação, da contribuição para o Programa de

Estimulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação e da contribuição para o

Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional. Esta isenção, prevista no artigo 7.° da Lei, aplica-

se aos rendimentos, pagos, creditados, entregues, empregues ou remetidos à FIFA ou pela FIFA, em

espécie ou de outra forma, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços e às

operações de crédito, câmbio e seguro realizadas pela FIFA.

Para além da FIFA, a Subsidiária da FIFA no Brasil, as Confederações FIFA, as associações estrangeiras

membros da FIFA, os parceiros comerciais da FIFA domiciliados no estrangeiro e os prestadores de serviços

da FIFA dom iciliados no estrangeiro beneficiam ainda de algumas isenções neste âmbito:

Proposta de Lei n.° 2101XIl13.a (GOV)
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.9



senção de imposto sobre os rendimentos pagos, creditados empregues entregues ou remetidos pela

FIFA, pela Subsidiara da FIFA no Brasil, pelas Confederações FIFA, pelas associações estrangeiras

membros da FIFA, pelos parceiros comerciais da FIFA domiciliados no estrangeiro e pelos prestadores de

serviços da FIFA domciliados no estrangeiro, a favor de pessoas físicas, não residentes no Brasil,

empregadas ou de outra forma contratadas para trabalhar nos eventos desportivos, que entrarem no país

com visto temporário. A mesma isenção aplica-se aos árbitros, jogadores de futebol e outros membros das

delegações, exclusivamente no que se refere ao pagamento de prémios relacionados com os eventos

(artigo 1O,° da Lei).

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria

Efetuada consulta à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar (PLC), não se

identificaram quaisquer iniciativas ou petições pendentes sobre matéria idêntica.

V. Consultas e contributos

• Consultas obrigatórias

Nos termos constitucionais, legais e regimentais aplicáveis, não se configura como obrigatória a audição dos

órgãos de governo próprios das regiões autónomas, a consulta da Associação Nacional de Municípios

Portugueses ou da Associação Nacional de Freguesias.

• Pareceres / contributos enviados pelo Governo

Tal como referido anteriormente, o Governo remeteu, conjuntamente com a proposta de lei, cópia do parecer

da Federação Portuguesa de Futebol sobre esta iniciativa, o qual pode ser consultado na página nternet da

proposta de lei.

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua

aplicação

Em face dos elementos disponíveis, não nos é possível quantificar eventuais encargos resultantes da

aprovação da presente iniciativa. Seria, contudo, desejável que tal estimativa fosse produzida e remetida pelo

Governo à Assembleia da República, dado o impacto no apuramento da receita fiscal.

Proposta de Lei n.° 2WIXW3.a (GOV)
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